
nrcipallelrmeópolis
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000.
Fone/Fax(47) 3625.1111 E-mail: prefeitura® irineoDolis.se.Qav.br

Irineópoiis, 26 dejunho de 2015.
Oficio 11°. 512/2015

Ao

Departamento de Licitações
NESTA.

Prezadas Senhoras,

.^Fis. n-'S'

Cumprimentando-as cordialmente, dirigimo-nos à Vossa Excelência para determinar que seia
procedida aabertura de Proce^Licilatório, na modalidade que couber, tendo por objetivo aAquisição
de Equipamentos para Premirão, conforme lei n° 1.840 de 17 de maio de 2015, seguindo requisitos e
demais descrições no Termo

A dotação a ser utiliza

rcferenciaNim anexo,

da para contablKzação das respectivas despesas é:

do Gabinete c

• Projeto Ativi< ade 2.001: 3.3.9(y}0.00.00.00.00.0100 - Aplicações Diretas (Manutenção
o Prefeito);

Os recursos financeiras são provenientes dáRecursos Próprios.

Coiocando-nos sempre á disposição para ittformações que forem necessárias, reafirmamos na
oportunidade, protestos de estima e distinguida consicleração.

Atenciosamente,

JULIANO POZZI PEREIRA
PREFEITO MUNICIPAL



PrefeiturrMaiíficipai de iríneõpoiis
CNPJ 83.102.558/0001-05

SECRETARIA MUNIGIPALDA EDUCAÇÃO

Rua Paraná,. Cenlro. Cep 89440-000.
Fone/Fax (47)3625.1614Z E-mail:educacao@irineoDOlis.sc.Qov. br

í T. Fis. n

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, PARA PREMIAÇÃO, CONFORME LEI MUNICIPAL N°
1.840 DE 17 DE MAIO DE 2015, cunforme abaixo discríminadu:

ITE

M

QUANTIDA
DE

DESCRIÇÃO

01 01 TV LED NO MÍNIMO 42", NOVA, DIGITAL. COM 3 ENTRADAS USB. ENTRADA
WDMl.

02 01 MOTOCICLETA NOVA, ANO/MODELO 2015. ESTILO SPORT, NO MÍNIMO 150,0
CILINDRADAS, TRANSMISSÃO: 5, TIPO DE MOTOR: 4 TEMPOS, FREIO: DISCO
TRASEIRO E DIANTEIRO. REFRIGERAÇÃO A AR. SISTEMA DE PARTIDA
ELÉTRICA, COMBUSTÍVEL: GASOLINA,

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DOOBJETO

A aceitação na entrega e controle referente ao objeto será de competência e responsabilidade da
Secretaria da Administração. Juntamente com o Prefeito Municipal, Sr, Juliano Fozzi Pereira, à quem caberá
verificar aqualidade dos itens e somente deverá ser aceito se for de boa qualidade e de acordo com as especificações
do Edital.

AVALIAÇÃO DO CUSTO PELA ADMINISTRAÇÃO DIANTE DE ORÇAMENTO DETALHADO

O valor por unidade foi fixado de acordo com levantamento efetuado junto as empresas relacionadas
conforme discriminado abaixo:

11 LM OTU BFíCRICAO im.TON

MOTOS

UI:K LANDA RENATO W.^l.TER
SCIJL^TER

TOTAL R5

01 01 TV LED NO MÍNIMO 42". NOVA,
DIGITAL, COM 3 ENTRADAS USB,
ENTRADA HDMl,

1.990,00 1.899,90

02 01 MOTOCICLETA NOVA, ANO/MODELO
2015, ESTILO SPORT. NO MÍNIMO 150.0
CILINDRADAS. TRANSMISSÃO: 5, TIPO
DE MOTOR: 4 TEMPOS, FREIO: DISCO
TRASEIRO E DIANTEIRO,
REFRIGERAÇÃO A AR, SISTEMA DE
PARTIDA ELÉTRICA, COMBUSTÍVEL:
GASOLINA,

í 0.740.00
- - 10.740,00

DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS

Os itens a serem adquiridos serão destinados a prcmiação de reconhecimento e incentivo aos Produtores
Rurais do Municípiodenominado "Produtor Vencedor",

ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO

Os itens a serem adquiridos serão destinados a premiação, de reconhecimento e incentivo aos Produtores
Rurais do Município denominado "Produtor Vencedor", com osseguintes objetivos:

TPRMO Dl; RIÜ-KRÍtNCIA liQDIPAMilNTOS PARA PRPMIAÇAO
Página 1 de 3



PrefeíturalVlimrcípTle^
CNPJ 83.102.558/0001-05

SECRETARIA MUNICIPALDA EDUCAÇÃO

Rua Paraná, Centro. Cep 89440-000.
Fone/Fax (47)3625.1614Z E-mall:educacao®lrine0D0lis.se. aov.br

I reconhecer, difundir e incentivar o desenvolvimento da atividade rural, como instrumento de
transformação socioeconômica;

II - estimular a Responsabilidade Social Rural, como forma de buscar uma gestão que se defina pela
relação ética e transparente dos produtos com todos os públicos com os quais se relaciona;

III - fortalecer oprocesso de organização dos agricultores, dos negócios e de seus empreendimentos;
IV —consolidar uma relação entre os produtores, empregadores c poder público, criar um elo, e fazer que

todos entendam e valorizem o homem do campo.

Conforine LeiN° 1.840 de 27 de maio de 2015.

VALOR ESTIMADO EM PLANILHAS DE ACORDO COM O PREÇO DE MERCADO

Ovalor estimado está de acordo com os preços praticados no mercado, sendo que o mesmo foi fixado de
acordo com levantamento, conforme discriminado acima, neste Termo de Referência.

DEVERES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

V AContratada compromete-se aentregar, os itens no Prédio da Prefeitura Municipal, sito á Rua Paraná, n°
200, Centro, Irineópolis - SC, sendo que no valor contratado já estão incluídos todos oscustos inerentes a
entrega,

Acontratada, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se a realizar a entrega do objeto em
compatibilidade com o Contrato, bem como é de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas
decorrentes da execução do Contrato, ficando o Contratante isento dc qualquer vínculo empregaiício com
os mesmos, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do
cumprimento do Contrato. É respomsável também ein arcar com eventuais prejuízos, indenizações e
demais responsabilidades, causados á Contratante e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência,
negligência, impericia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do contrato.

> A contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização e vistoria na entrega do objeto,
cabendo fornecer as informações e demais elementos necessários,
A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

1^ Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos
sociais, trabalhistas, providenciarias, tributários, fiscais e comerciais.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O Município por seus responsáveis fornecerá informações úteis, boas e necessárias, a perfeita execução do
objeto do Contrato, bem como, efetuarão o respectivo pagamento na data e condições estabelecidas.

PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

A fi.scalização na entrega e controle referente à qualidade será de responsabilidade da Secretaria da
Adniinistração, juntamente com o Sr. Juliano Pozzi Pereira —Prefeito Municipal, à quem caberá verificar a
qualidade dos itens entregues e somente deverá ser aceito se for de boa qualidade e de acordo com as especificações
do Edial.

PRAZO DE ENTREGA

TI:'RMO Dt;ri:fhrí;nc.'i.\ fquipamiintos para PRIÍMIAÇÂO
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feitnraimtiimpllêm
CNPJ 83.102.558/0001-05

SECRETARIA MUNICIPALDA EDUCAÇÃO

Rua Paraná, . Centro. Cep 89440-000.
Fone/Fax (47)3625.1614Z E-mail:educacao@írineopolis.sc.aov.br

Aentrega dos itens deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após solicitação, nas
dependências da Prefeitura Municipal de Irineópolis, neste Município pela proponente vencedora do certame
hcitatorio.

PAGAMENTO

Opagamento oconerá em até 30 dias. após asolicitação emitida pela Prefeitura Municipal eaemissão da
Nota fiscal, deverá serutilizada a seguinte dotação orçamentária;

• Projeto Atividade 2.001: 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 - Aplicações Diretas (Manutenção do
Gabinete do Prefeito).

SANÇÕES POR INADIMPLEIMENTO

ÀContratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as
seguintes penalidades, isolada e conjuntamente:

Advertência;
Multa de 10% sobre o valordo Contrato;
Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
mouvos determinantes da puntção ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que aContratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes; Adeclaração de inidoneidade poderá abranger, aiém da empresa, seus diretores e responsáveis
técnicos.

Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza àContratada.

Prefeitura Municipal de Irineópolis (SC), 26 de junho de 2015.

JULIANO POZZI PEREIRA
PREFEITO MUNICIPAL

THRMO Di; iu;í'I-;i^i-ncia i-:ouipami-;nto.s para pri-:mia(,'Aü
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Você quer, tá aqui.

ORÇAMENTO

Dados dos produtos:

TV LG 42" LED / 3 USB / CONVERSOR DIGITAL

R$ 1899,90

ORÇAMEN rO VÁLIDO ATÉ 27/06/2015 Ou enquanto durarem os estoques.
DB S/A COMÉRCIO DE MÓVEIS ELETRODOMÉSTICOS .

CNPJ: 09.313.141.0033/16

Telefone 47-3625-1752

E-mail da filial:f1 lial037@dbsa.com.hr VenrleHnra- Simone

Christielli Pavarin (Gerencia)

<s>

® Fis. n«
5

5c^
'Çi^juQô'



)
Pa

tr
im

ôn
io

•
Pr

ef
ei

tu
ra

de
Ir

ín
eo

po
lis

D
e
:

E
n

v
ia

d
o

e
m

;
P

a
ra

:

A
s
s
u

n
to

:

A
n

e
x

o
s
:

ge
ne

sio
da

ya
m

ah
a

[g
en

es
io

an
jo

s@
ho

tm
ai

lc
om

]
qu

ar
ta

-f
ei

ra
,

3
d

e
ju

nh
o

d
e

20
15

10
:3

6
Li

ci
ta

çã
o

Pr
ef

ei
tu

ra
Ir

in
eo

po
iis

R
E

:
O

R
Ç

A
M

E
N

T
O

M
O

T
O

15
0

0
0

dow
nlo

ad-
201

5T
a2e

r15
ol?

{3x
Sg

^up
loa

d^-
p7o

dut
o-í

S-£
^^^

^
-up

loa
d-p

rod
uto

-10
4-

upl
oad

-pr
cdu

to-
159

-do
wn

1oa
d-2

015
-3,p

g;-
up,

oad
-pr

odu
to-

159
-do

w;i
aad

:20
15-

4Jp
f-u

'pS
prS

uro
-r^

^^^
^^^

^^

OL
AB

OM
DI

A!
!!!

SE
GU

E
O

M
OD

EL
O

E
FO

TO
AC

IM
A

DA
M

OT
O

YS
15

0
FA

ZE
R

ED
A

N
O

20
15

M
O

D
EL

O
20

15
V

A
LO

R
DA

M
O

TO
R

Sl
O

.7
40

,0
0

AT
T;

ge
ne

si
o

DA
HI

LT
ON

M
OT

OS
Vf

lIV
ifl

Uf
l

nc
rA

M
r»

||v
|H

^^
TE

L
47

92
20

45
34

**
47

36
22

80
8S

**
**

*
FI

CH
A

TÉ
CN

IC
A

DA
M

O
TO

ED
^

)

S
E

D



to ris. n

•js-a&.i



nj FIs. n



)

Fr
om

:
lic

ita
ca

o@
ir

in
eo

po
lis

.s
c.

go
v.

br
-

•
T

o:
g

en
es

io
an

jo
s@

h
o

tm
ai

l.
co

m
S

ub
je

ct
:

O
R

Ç
A

M
EN

TO
D

at
e;

M
on

,
1

Ju
n

20
15

15
:0

2:
34

-0
30

0

BO
A

TA
RD

E
SO

LI
CI

TO
O

RÇ
A

M
EN

TO
,

a
^

'e
.p

os
,

d.
co

.a
se

.o
e

di
an

te
.o

,

A
T

T
.

R
o

s
a
n

i

5
'̂S.

.

s/
jo

do
®

.-



5



ai oe



<^e.

íB Fls. n'

Â

m



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS

CNPJ: 83.102.SS8/0001-05

RUA PARANA, 2O0

C.E.P.: 89440-000 - Irineópolis - SC

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Folha: 1/1

Excelentissimo(a) PREFEITO

No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente requerer que Vossa Excelência autorize a abertura
de procedimento licilatorio conforme especificações relacionadas abaixo. Aexistência de recursos orçamentários foi con
firmada pelo parecer contábil expedido pelo setor de contabilidade, estando tudo de acordo com a legislação em vigor.

OBJETO DA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, PARA PREMIAÇÂO, CONFORME LEI MUNICIPAL N" 1 840DE 17 DE MAIO DE
2015

Processo Adm. n°:

Forma de Julgamento;
Fg^ma Pgto. / Reajuste:

:o Entrega/Exec.;
Local de Entrega:
Urgência:
Vigência:

Observações:

Convidados:

37/2015

MENOR PREÇO POR ITEM

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

EM ATE 15 DIAS APÔS SOLICITAÇÃO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO - RUA PARANÁ. 200
SIM

ATE 31 DE DEZEMBRO DE 2015

DOTAÇÕESQUE SERÃO UTILIZADAS:

1-PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS

Despesa Código da Dotação Descrição da Dotação Ccmpl. do Elemento Valor Previsto

2 02.02 2.001 3.3.90 00.00.00.00.00 Manutenção do gabinete dO Prefeito. 3 3 90.32.99 00.00 00

Fonte de Recurso 100 • Recursos Ordinários
1,00

Total previsto: 1,00

ITfMS:

I1-. .

1

Quantidade Unid. Descrição

1.000 UN TV LED NO MÍNIMO 42". NOVA, DIGITAL, pOM3 ENTRADÃÇ USB ENTRADA
HDMl (01-01-26404)

1,000 UN MOTOCICLETA NOVA. ANO/MODELO 20Í 5 ESTILO SPQRT fíQMiNIMO 150 0
CILINDRAOAS, TRANSMISSÃO: 5, TIPO BE MOTOR. 4 TEMPOsSfREIO DISCO
TRASEIRO E DIANTEIRO, REFRIGERAÇÃOA AR, SISTEMA DE PARTIDA
ELÉTRICA. COMBUSTÍVEL GASOLINA joi-01-26405)

Total qeral -

Preço Unil. Máximo

1.899.9000

10 740,0000

12.639,9000

Total Previsto

1.899.90

10.740,00

12.639,90

.^^\pal c/q .



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS

CNPJ; 83.102.558/0001-05
RUA PARANA, 200
C.E.P.: 89440-000 - Irineópolis -SC

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DF 1iniTArÃn

01 -Autorizar aabertura do presente processo admínistratii/o de licitação, assim identificado:

Folha: 1/1

ni FIs. n"

A - Processo Nr.: 37/2015
B. Modaiidade; PREGAO ELETRÔNICO
C - Forma de Juigamento: MENOR PREGO POR ITEM
D- Forma Pgto./ Reajuste:
E-Prazo Entrega/Exec.: EM ATE 15 OIAS APOS SOLICITAÇÃO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
SIM

ATE 31 DE DEZEMBRO DE 2015

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, PARA PREMIAÇÃO. CONFORME LEI MUNICIPAL N= 1840 DE 17 DE MAIO DE

F - Local de Entrega:
G - Urgência:

Vigência:

Objeto da Licitação:

J - Observações:

K - Convidados:

02-indicação de Recursos - Dotação Orçamentária:

1-PREFE

Despesa

ITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS

Codioo da Dotação ^

2

wvaxaiys/ ua i^L/idi^u üescfiçao da Dotacao

02.02.2 001.3.3 90.00 00 00.00 00 Manutenção do gabinete do Prefeilo
Fonte de Recurso : 100 - Recursos Ordinários

CompI do Elemento

3 3 90 32.99 00.00.00

Valor Previsto

1,00

Total Previsto : 1,00



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS

CNPJ: 83,102.568/0001-05
RUA PARARA, 200

C.E.P.: 89440-000 • Irineópolis •SC

PARECER CONTÁBIL

Folha; 1/1

Em atença, 3 ^ ^ orçamentários para
assegurar opagamento das obrigações decorrentes do objeto especHcado abaixo, certifico

que:

I í"NÂO hHJ pagamento das obrigações conforme dotação(ões) espeoíficada(s)[ ] OHA recursos orçamentários para pagamento das obrigações;
[ ] - Despesas Extra Orçamentárias.

DADOS DO PROCFSSO ADU/IINISTRATIVQ:

A
Nr. ProcessoAdm /Ano; 37/2015
Data do ProcessoAdm. 26/06/2015
Modalidade; PREGÃO ELETRÔNICO

Objeto do Processo Adm , equipamentos, para premiaçAo, conforme

abaixo;

LEI MUNICIPAL N° 1 840 DE 17 DE

RECURSOS ORÇAIVIENTÁRIOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS
Cod.Red.

2

Un.Orç,

02.02

Proj./Aliv.

2.001

Elemento Desoesa

3.3.90 00.00.00.00,00

Compl.do Elemento

3.3.90.32.99.00 00.00

Saldo Disponível

155,81

Valor Previsto

1 00

Total Previsto: 1,00

Total Geral: 1,00 [

Irineópolis, Em

Assinatura do Responsável



Prefeitura Municipal de Irineópoiis
CNPJ 83 102 558/0001-05

Rua Paraná, 200 Centro -Cep 89440-000 -Fcne/Fax (47) 3625 1111
wwwinneopotis.scqov hr -E-mail. prefeituraeírineopotis sc gov br

IRINeÔPOLIS - SANTA CATARINA

PORTARIA N 540/?ni4

COMPOSIÇÃO NOMINATIVA -
onfS? EQUIPE DE APOIO DE PREGÃOPRESENCIAL EDA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OPrefeito Municipal de Irineopolis, cidadão JULIANO POZZI pfrfira ^

,amparado no que dispõe oArt, 3°, Inciso IV, da Lei n°. 10.520/02;

RESOLVF-

rresenciai, a qual passara a atuar com a seguinte constituição:

Preooeira:

Rosani Rodrigues da Silva Mischka,

Membros da Equipe de AdoIq:
Andressa Bendiin
Cassiana Lais Brand Rodrigues
Márcia Maria Kersch^
Patrícia Fabiane Fronczak
Reinaldo Stasiak. /

Mana

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigoi
Portaria n" 320/2014 de 30/06/2014 e demais na data de 01/01/2015, ficando revogada a

íisposiçôes em contrário.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se ocumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineónáis (SC), 22 de Dezembro de 2014.

JULIANO POZZI PEREIRA
Prefeito Municipal,



Prefeitura Municigal de IrineóDOlis
CNPJ 83.102,558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro, Cep 69440-000
Fone/Fax (47) 625,1111 E-mail: preieitura^IrineooQli.c; .«ir »r

DECRETO NR 1

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS NO ARTIGO 15, DA LEI FEDERAL N"
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

luo, inciso ii, da Lei Complementar n° 007/20m df- i=;/in/onm ,

DEC RETA-

fundacionT fnr,ír?f , no âmbito da Administração direta, autárquica e
demais entidades controlaíSs PiJUcas, sociedades dc economias mistas e
Obedecerão ao dSpo^o ntfe^eSS ^e Inneópolis,
definições: "-P^^ deste Decreto, são adotadas as seguintes

5ê pr1ç"s'Sa?v?s'? nresír" ^rf Procedimentos para registro formal
futuras? prestação de senuços e aquisição de bens, para contratações

de compromfsÇrTaÍ Stu^f ' documento vmculativo, obrigacional, com característica

s££iStei3SS^
Spe imeV?Trt^^e%êgTs?m participa dos procedimentos iniciais do

Art. 2" Será adotado, preferencialmente, oSRP nas seguintes hipóteses:



Prefeitura llunieiDal de Irlneúpelis
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná,200.Centro. Cep 89440-000
Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail; areteili "' goy^

• m FIs. n

frêq^Üemes- características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
n - quando for mais conveniente à aquisição de bens com previsão de entregas

£ sennços necessários àAdministração para odesempenho
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento amais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

" =«qua„t..a,ivo a

conenrrêní?'nrH'̂ licitação para registro de preços será realizada na modalidade deconcorrência ou de pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n°s 8.666 de 21

de mercai ^ ^ Procedida de ampla pesquisa

t-ir^n I• •^ podcrá scr adotado, na modalidade de concorrência o
fundimen^H^ PrcÇo, a cntevio do orgão gerenciador e mediante despacho devidamentefundamentado da autoridade maxima do órgão ou entidade.

gerenciador a prática de todos os atos de controle e
administração do SRP, e ainda o seguinte;

correspondência eletrônica ou ouüu meio eficaz, os órgãos e
entidades para píirticiparem do registro de preços;

II -consolidar todas as informações relativas àestimativa individual etotal de consumo,
promovendo a adequaçao dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

necessários à instrução processual para a realização doprocedimento hcitatono pertmente, inclusive a documentação das justificativas nos
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a
sercin ucitaaosí

y - confirinar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto básico;

Occreton» 1.t)a4í2ü07 - Regulamonta oáistcma de Registro de Preços"
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VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

' Serenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre quesolicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

Vni - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços;

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com liciíantes, visando informá-los das
peculiaridades do SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima
dos respectivos gestores indicados.

§ 3° O órgáo participante do registro de preços será responsável pela
manifestação de interesse em participar do registro dc preços, providenciando o
encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua esümativa dc consumo, cronograma de
contratação e respectivas especificações ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.665,
de 21 de junho de 1993, adequado ao registro de preço do qual pretende fazer parle,
devendo ainda:

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para sua inclusão no registro
de preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade
competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado,
antes da realização do procedimento licitatório;

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o
correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedimento
licitatório.

§ 4' Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das
atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, compete:

I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

uecreton® '1.^84/2007 - Regulamenta oiiistema de Registro de Praços iil
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Lem S respeitada a

=S=ÍSSiHHS=BíS

de fo™ecLe„rerSÍrS?ondí^^^^^ ^

por qualqufõfgâo oi^eíüSfÍS AH P"""" "«-^40
licitatório, meXte prêSftontif,»""'"' Participado do certame
comprovada avrSagcm gerene.ador, desde que devidamente

quando dfsejirem ítScr" usVdf "e preços,
interesse junto ao órgão gerenciador H-, a í manifestar seu
fornecedores e respeSvos nrecn. . ' possíveis
classificaçáo, P ços a serem praticados, obedecida a ordem de

Observada! ai ^onSÍóeT ÍXp^eTa teftgrou^Sr^?'
- --

Art. 9° Oeditai de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

í explicitando oconjunto de elementos necessáriosinclusive dermindo as res^^UvrreSfalt^r
n-aestimativa de quantidades aserem adquiridas no prazo de validade do registro;

oecreton- 1.684/4UU7 - Regulamenta oáistema de kegistro de Preços"
/T"
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IV -aquantidade mínima de unidades aser cotada, por item, no caso de bens;

irem^^ ^ >di^Plina econtroles a
VI. o prazo de validade do registro de preço;

vn -os orgãos eentidades participantes do respectivo registro de preço;

IX -as penalidades aserem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas,

propostas^"'ério de classificação das
de peças de veicJlos mp?°" praticados no mercado, nos casospeças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções eoutros simüares.

Art. 10. Homologado o resultado dalicitação, o órgão gerenciador resneitoH-,aordem de classificação caquactídade de fornecedorei aseremTéSSldÔs conecÓS
recS™;7bHmdr;"f"" fiue.^ípcf"ir^ridrs":
estabelecidas ' ^ ° compromisso de fornecimento nas condições

órgão aerenHadnr ^fornecedores registrados, após a indicação pelo

deTSé%T„Tl"93''""'"^ ° <5= 'i-
. . 12. o controle dos preços registrados será exercido com base na

seuííSLs. podendo caracterizar, justificadamente, redução ou elevação de

daqueles registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
reXrSorcaSnío T eleve ocusto dos serviços ou bLsjunto aí gerenaador da Ata promover as necessárias negociações

b«cre.on^ i.lildlióo/ - kegulamenta oiiuUma de kegistro de l^reços
/JT
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tornar ° inicialmente registrado, por motivo superveniente,tornar-se supenor ao preço praticado no mercado oórgão gerenciador deverá:

I - convocar ofornecedor, independentemente de sua soHcitação. visando á negociação
Eo cotado ^ adequação ao praticado pelo mercado, mantendo omesmoobjeto cotado, na qualidade cnas especificações indicadas na proposta;

n -frustrada anegociação, ofornecedor será liberado do compromisso assumido;

m-convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

estes mercado tornar-se superior aos preços registrados,
reTuerimento^ de^d equilíbrio econômico financeiro mediante
nossrcurnrirí comprovado, ou aiternativamente, caso o fornecedor nãopossa cumprir o compromisso, o orgâo gerenciador poderá:

° fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidadeconfirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e sfa
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; entaaos, e se a
II -convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

documentoT ^ mencionada no parágrafo anterior será feita por meio dedocumentos, tais como lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição de
urToTJT"'' à época da elTortçÊo dap oposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso;

li r ^ administração, simultaneamente ou apôs adesoneração, poderá requerer
resnifivT r habilitados na licitação para o Registro de Preços, para o
S ib V apresentação de nova proposta, julgando-as de acordo com a nova
es^Slca paíaí item^ pesquisa de mercado ou promover licitação convencional

Art. 13. Ofornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

àqu;refpÍta"o;1rme;crd"„r'='°
rv - tiver presentes razões de interesse público.

Hlstema de l^cgislro de f'reços
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§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o
contraditório e a atnpia defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente
do órgão gerenciador.

§ 2® O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados,

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na
opcracionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos
gerenciador e participante,

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 08 de novembro de 2007.

IVANDERLEI LEZAN

Prefeito Municipal

becreton' 1,684/2CoV - ReguISííêntãT^IstêmTcle Registro de Preço
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LEI N° 1.018/01 dc n de abril de 2001.

"ESTABELECE O MURAL PÚBLICO MUNICIPAL
COMO IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

GILSON PREISI.ER, Prefeito Municipal em exercício de Iriaeópolis,
Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara aprovou e
eu sanciono a seguinte

LEI

Art. P- Para efeito de atendimento ao inciso XIII, do artigo 6" da Lei n° 8666/93
consolidada, define-se como Imprensa Oficiai do Município de Irineópolis,
estado de Santa Catarina, o Mural Público Municipal, conforme Lei n"
863/97.

Art. 2®- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
i disposições em contrário.

Município de Irineópolis, 11 de abril de 2001.

7//

// Gilsoii Preisler
Prefeito Municipal em exercício
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IRINGÓPOLIS - SANTA CATARINA

LEI N" 1392/08, DE 29 DE OUTUBRO DE 2008.

= — —•

"INSTITUI O DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS
DE SANTA CATARINA COMO ÓRGÃO DE
PUBLICAÇÃO OFICIAL".

i WANDERLEI LEZAN, Prefeito Municipal de Irineópolis, Estado de Santa
Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara aprovou e Eu
sanciono a seguinte,

LEI

Art.'l°- Fica instituído o Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, como órgSo
oficial de publicação legal edivulgação dos atos processuais eadministrativos.
Parágrafo único. ODiário Oficial dos Municípios de que trata esta Lei, substitui a
publicação impressa e será veiculado gratuitamente no endereço eletrônico
VAvw.diariQmunicinal.sc.gov.br. na rede mundial de computadores - Intemet.

ArUZ"- A publicação atenderá aos requisitos de autenticidade, integridade, validade
jurídica e interoperalidade da Infra- Estrutura de Chaves Públkas Brasileira - ICP
- Brasil.

Art, 3" - Os pra20s, para todos os efeitos, serão contados a partir da data da publicação do
Diário Oficial dos Municípios no endereço eletrônico
www.diariomuniciDal.sc.gov.br.

Art! 4° - Ochefe do Poder Executivo regulamentará a implantação do Diário Oficial dos
' Municípios e indicará a data em que iniciará suaveiculação.

Art. 5" - Ficam revogadas as disposições emcontrário.

Art: 6°- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

I

i Prefeitura Municipal de Irineópolis, em 23 de outubro de 2008.

ÁVANDERLEI LEZASi--^
Prefeito Miinieípar'
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DECRETO N° 1652/2007, DE 15 DE AGOSTO DE 2007.

'^REGULAMENTA NO ÂMBITO DO
NRINÍCÍPIO DE ÍRINEÓPOLIS, AS
NORMAS E PROCEDfMENTOS PAIU A
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO,
INSTITUÍDA PELA LEI FEDERAL N"
10.520/2002."

O Prefeito Municipal de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, no uso de
suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município, e, face ao disposto na Eei Federal
11" 8.666/9.3 de 21/06/93, e suas posteriores alterações, bem como em razão do disposto na Lei
Federal n" 10,520 de i7/07/2002,

DECRETA:

Art. 1 . rica aprovado através deste Decreto, o Regulamento com as normas
c os procedimentos relativos â licitação na modalidade de Pregão, destinada à aTiisição de
bens e serviços comuns no àrnbiro cio Município dc Irincópolis, qualquer que feia ovidor
estimado.

§ 1° Subordinam-se ao regime deste Decreto os Órgãos da Administração
Direta e Indireta, as Autarquias, as Fundações, fundos especiais c demais entidades
controladas direta ou indiretamente por este Município.

§ 2° Os connalos celebrados pelo Município, para a aquisição de bens e
serviços comuns, .serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de
pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os imeiess?:do;, a compra
mais econômica, segura c eficiente.

§ 3° Compete à Secretaria Municipal de Adminisiiaçào estabelecer normas
eonemaçòes complemcntares sobre amatéria regulada por e.ste Decreto.

Art. 2 . Pregão é a modalidade de licitação em que a tísputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns cfeita em sessão pública, por meio de propostas de
preços escritas e lances verbais, sendo este denominado Pregão Presencial.

Art. 3" Dependerá de regulamemação especifica a utilização de recursos
cletromcos ou de tecnologia da informação para a re.tlização dc licitações na modalidade de
Pregão.

M I
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Art. 4". Consideram-se bens c .serviços comuns aqueles cujos padrões de
desempenho equalidade possam ser concisa eobjetivamente definidos no objeto d>edital em

rdestÍDe^cre^o" especificações usuais praticadas no mercado, confocme Anexo
Paragrafo único. A licitação na modalidade pregão iiào sí aplica às

contratações de obras e serviços de engenharia, bem como às locações imobiliáiias e
alienações em geral, que serão regidas pela legislação geral da Administração.

Art. 5". Alicitação na modalidade de Pregão é juridicamente condicionada

üuhlüS'"' legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igoiaidade, dapublicidade, da probidade administrativa, eficiência, economicidade, monvação da

T"íTr do julgamento objetivo, bem assim ao. princípios
oreTo deriv-H í" fnaJidade, razoabiiidade, proporcionalidade, competitividade, justopreço, seletividade ecomparaçao objetiva das propostas.

im.rnr., a único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempreinterpretadas em tavor da ampliação da disputa entre os interessados, des.ie que não
interesse da Administração Municipal, a finalidade e a segurança da

riirmtn n.ihr Participem de licitação na modalidade Pregão têmdireito publico subjetivo a tiel obseivâiicia do procedimento estabelecido neitc Decreto
modofnert!' •ntcressado acompanhar oseu desenvolvimento, desde que não interfira demodo dperturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

^abera ao órgão ou departamento que realiza as licitações no
Município praticar todos os atos relativos àmontagem, ao controle, aos procedimentos legais
eacompanhamento dos Pregões e ainda oseguinte:

realização da comU;''"'""™'' '
valores aserem pagost'"™' '
decorrentes; " procedimento de compra, bem como ss atos dele

ÍV -Gerenciar as compras realizadas através do Pregão.

Art. 8". Os processos licitatórios na modalidade Pregão snão semnre

mS:ffa?os ^ - díSameTs

ai.ilm.er tem Pública Municipal Direta e Indireta poderá, aqualquer tempo, proceder ao Pregão para aquisição ou contratação de bens eseiviços com
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Vistas aü abastecimento das diversas unidades dos órgãos edepartamentos mimieioais assim
como amanutenção dos serviços gerais. mmncipais, assim

Arf. 10. Autilização ou não da modalidade Pregão ficará acritéro do óreão
ou departamento que realiza a compra. ^

nremeiro e que realiza a compra, através dopregoeiro e de sua equipe de apoio, proceder à abertura, análise dos lances iileamento
acompanhamemo. cncemmento, adjudicação, homologação ç autonzaçno de'empenho dó

, .4 interessados em participar dos Pregões serão resoorsáveis nor

compoaição de

dentro? vencedora para oórgão ou departamento que realiza acompradentro do prazo estabelecido no Edital de Embasamento. '

H, r - ° niáximo para aaquisição do objeto poderá ser fixado antesda reahzaçao da sessão pública do Pregão, no edital de embasamento.

Parágrafo único. A indicação de preços máximos no editu! Hf

rsÍcTe »h, iSon"'d''° "®°° oPrigío não será obrigatória,ciesac que seja inlormado no processo licitatono,

Ari. 15. Os processos de Pregão poderão ser avaliados-
I - Por item:

por item; interessado poderá dar lances para cada item eojulgamemo será feito
II - Global:

• ^ interessado, no ato da apresentação da sua oroDosla escrita dev^r^mjrmar preço para todos os itens, pois será posicionado de acordo com asoma de todos os

pam iodos os .tons^ ° "5° «ca obrigado adar lanoe
somatório gorai deloS^ojrns"'" """""" ° ""

III - Por Lote:

i„f ^ interessado, no ato da apresentação da sua proposta escrita deverá
comTZl: tlV^slL^jrdajott ^
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b) Durante a sessão dos lances, o interessado não fica obrigado i dar lance
para todos os itens do lote em que está participando, oongano i dar lance

,, . , considerado vencedor aquele que apresentar o menoi nreco nosomatório geral de todos os itens de cada lote;

Lu ~ ° interessado não apresentar proposta inicial para um determinadolote, nao poderá participar durante asessão de lances para oreferido lote.

Art. 16. Aautoridade competente cabe;

procedimento -""dalidade Pregar, mediante

ato específico; " ^ componentes da equipe de apoio, mediante
interpostos contra os atos do Pregoeiro mediante

= «lebraçào do

Art. 17. Somente poderão atuar como pregoeiro os servidores -lue tenham

dX:fo°° "O
Art. 18. Afase preparatória do pregão observará as seguintes regius:

esnecificacões nne do objeto deverá ser precisa, suficiente e cla:a, vedadas
roS - ^ excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem acompetição ou a realizaçao do fornecimento;

ri - Otenno de referência é o documento que deverá contei elementos

coSSmdroToróÔor''?° f° j"""""""''™' '•««'= í"' °'Ç™»to detalhado,
supn^oStoZrdTeSolh:™'"' " ^

líl - O órgão ou departamento solicitante deverá:
a) Definir o objeto do cenanie licitatório eo seu valor estimada de forma

conTúnírcom obedecidas as especificações praticadas pelo ir.emado, emconjunto com odepartamento de compras do Município;
b) Justificar anecessidade da aquisição ou da contratação;

Providenciar as declarações do departamento de contahilidaHpinformando adisponibilidade orçamentária ou adisponibilidade de verba para arealização da
conforí^iidade comTleiederal n 101/2000 para ocaso do contratação dc serviços ou entrega parcelada,

- Aestipulação, pela autoridade competente, dos critérios ce aceitação

rS Cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos edas demaiscondições essenciais para o foraecimento;

/•/



V - A designação, pela autoridade competente, dentre os servidores do
órgão ou da entidade promotora da licitação, do prcgceiro responsável pelos trabalhos do
pregão e a sua equipe de apoio;

VI - Constarão dos autos e/ou do edital a motivação de cada um dos atos
especificados nos incisos anteriores c os indispensáveis elementos técnicos sob;e os quais
estiverem apoiados, bem como o orçamento estimalivo c o cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso.

Art. 19. São atribuições do Pregoeiro:
I - A elaboração do edital de embasamento bem como de seus anexos e do

formulário proposta;
II -O credenciamento dos interessados;
ni - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da

documentação para habilitação;
- A abertura dos envelopes das propostas de preços, o sei- exame e a

classificação dos proponentes;
V - A condução dos procedimentos relativos aos lances e a escolha da

proposta ou dos lances de menores preços;
Ví - Acondução dos procedimentos relativos à habilitação (Jos interessados

detentores dos menores lances;
VIÍ - Acondução dos trabalhos da equipe de apoio,
VIII - Aadjudicação da proposta de menor preço;
IX -Aelaboração da ala dos trabalhos e do resultado de julgamaito;
X—Olecebimento, oexame eadecisão sobre os recursos interpostos;
XI - O encaminhamento do processo devidamente instruõlo, após a

adjudicação, àautoridade supenor competente, visando àhomologação eacontratição.

Art. 20. Para julgamento será adotado ocritério de menor preço-, observados
os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros-minimos de
desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no Edital.

servidores

Art. 21. A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por
ocupantes de cargo ou emprego efetivo na Administração Municipal,

preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou da entidade promotora do
pregão, para prestar a necessária assistência ao pregoeiro.

Parágrafo único. Opregoeiro ea equipe dc apoio deverão sea designados,
preferencialmente por seividore.s que compõem a Comissão Permanente de Licitação da
Administração Mimicipal.

Art. 22. A fase externa do pregão será iniciada com a coiivocação dos
interessados e obseivará as seguintes regras:

rr
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sessenla mil reais): ' 160.000,00 (cento c
!) Mural Piíblico;
2) Jornal de Publicação Oficiai do Município-
3) Meto eletrônico, no Site Olicial. na Internet

-—fS^S^Oolôoí.— <-•» =
2) Jornal de Publicação Oficia! do Municipio-
3) Meio eletrônico, no Site Oficiai, na Internet;
4Piário Oficial do Estado de Santa Catarina; '
5) Jornal de grande circulação regional ou nacional.

(seiscentos cci„qL.ta"mil ™isV™ Slatr'"'" ° 650.000,01
1) Mtira! Público;
2) Jornal de Publicação Oficial do Município-
i) Meio eletrônico, no Site Oficial, na Internet;
4) Diáno Oficial cio Estado de Santa Catarina;'
5) Jornal de grande circulação regional ou nacional
6) Diano Oficiai da União;

meioele,"""" ™

Otoelo, be„, eoJa
integra do edital, e„looa, onde será realiiada asessâÕlIgearpC' " "" "
publieeoáo do avi», pa" »

credenciamento comprovando sp f representante legal proceder a« respectivo.^nModeprrJ-J--para a
~ pn=soe.ro, zzz. zzzzzz:
áe prepoa cel.saiZ) oa3d~ta dl"çt^oírrTr°"
P;^jae e. valores sooesslvos esoperiores e.n a,o :e;;;:,;:Sr:;:'rí

eecrttas de prepo"::! ;.S^S

• I
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melhores propo.stas subseqüentes, até omáximo de 03 (três), para que seus autores participem
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escntas:

ÍX - Em seguida será dado início à etapa de apresentação de lan-ies verbais
pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
decrescentes;

X - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classiücados, de
forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de
maior preço e osdemais, em ordem decrescente de valor;

XI - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais ena manutenção do
ultimo preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas;

Xn - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade
entre aproposta de menor preço eovalor estimado para aaquisição ou contrataçãcx

XIII - Declarada eticerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor
decidindo motivadamente a respeito;

XÍV - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto oenvelope
contendo documentação dc habilitação do licitante que a tiver formula-io, para a
confirmação das suas condições habilitatórias, nos termos do artigo 24 deste Decreto;

XV -- Constatado oatendimento das exigências fixadas no edita?, o licitante
será declarado vencedor. sendo-Ihc adjudicado oobjeto do certame;

XVI - Se aoferta não for aceitável ou se olicitante desatend« às exigências
habilitatórias. o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade
procedendo ahabilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente,
ale a apuraçao de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVII - Nas situações previstas nos incisos XII, XIII e XVI, o pregoeiro
poderá proceder à negociação diretamente com o proponente para que seja obtido preço
melhor; ^

XVIII - Declarado ovencedor, qualquer licitante poderá manifeslar imediata
emotivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido oprazo de OI (três) dias
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logp intimados
para apresentar contra-razões cm igual número de dias, que começarão a correi dc término do
prazo do recoirente, scndo-lhes assegurada vista imediata dos autos,

XIX - Oacolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
msuscetiveis de aproveitamento;

XX - Afalta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo rregoeiro ao
vencedor;

XXI - Orecurso contra adecisão do pregoeiro não terá efeito suspeiisivo;
XXII • Decididos os recursos e constatada a regularidarc dos atos

procedimentais, aautoridade competente fará aadjudicação do objeto da licitaiçào ao licitante
vencedor, bem como homologará adecisão para fins de autorizar aaquisição ou c«ntratação;

/f
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XXIJÍ Como condição para a contratação, o licitante vencedor deverá
manter as mesmas condições dc habilitação,

XXIV - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular no
ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, obscr\'ada a ordem de
classihcação, para celebrar ocontrato, eassim siicessivanieníe, sem prejuízo da ap.icação das
sanções cabíveis, observado odisposto nos incisos XVi e XVII deste artigo;

XXV - Se licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato,
injustiíicadamentc, será aplicada aregra estabelecida no inciso XXIV;

XXVI - Para todos os atos ocorridos durante a sessão dc pregão será
lavrada uma ata, assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio epelos licitantes presentes;

XXVI! - Oprazo dc validade das propostas será de 60 (sessenta) dias se
outro nao estiver fixado no edital;

Ari. 23. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impignar oato
convocatono do pregão.

§ r Caberá ao pregoeiro decidir sobre orequerimento no prazo de 24 (vinte
e quatio) horas, após o seu recebimento.

§2" Acolhido orequerimento contra oato convocatório, será des gnada uma
nova data para a realização do certame, respeitando oprazo de 08 (oito) dias úteis.

Art. 24. Para a habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a
documentação prevista na legislação geral para aAdministração, relativa à:

I - Habilitação jurídica;
II - Qualificação técnica;
in - Qualificação econômico-financeira;
IV - Regularidade fiscal;
V- Declaração dc cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da

Constituição Federa], no termos do artigo 27 da Lei Federal n" 8.666/93;
VI - Declaração de inexistência de superveniência de fato impeditivo para

participar de licitações.

_ Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos
incisos I, meIV deste artigo poderá ser substituída por certificado de registro cadastrai que
atenda aos requisitos previstos na legislação geral.

Art. 25. O licitante que, convocado dentro do prazo de vaiicade da sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta ou falhar ou fraudar na execução do conhato, comportar-se de modo iniióneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantida a ampla defesa, ficarái sujeito as
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. . essenciais do pregão, inclusive os decorrentct de meioseletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo processo, eada qual
oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, oseguinte:
... ' "" Requisição de Material ou prestação dc seiviços com a devida
justiticativa da aquisição ou contratação;

II - Termo de referência, comendo descrição detalhada Io objeto
orçamento estimativo dc custos, planillias de custo e cronograma fisico-fmanceiro de
desembolso, se for o caso;

, . , „ da(s) dotaçào(ües) orçamentária(s), com as respectivasmbricas, de conformidade com a Lei Federal n" 101/2000;
IV - Autorização de abertura da licitação;
V- Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI-Parecer jurídico;
VII - Edital e respectivos ane.xos, quando for ocaso;
VIII - Minuta do temio do contrato ou instrumento equivalen+e tonfomie o

caso; '

IX - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação
analisada e dos documentos que a instruírem;

, . X- Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de ou1ro% o registrodos hcitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentados, na ordem de
classificação, da analise da documentação exigida pra habilitação edos recursos interpostos;

XI - Comprovantes da publicação do aviso do edital, da designação do
pregoeiro^ e equipe de apoio, do resultado da licitação, do extrato do contrato e dos demais
atos relativos a publicidadedo certame, conforme o caso.

Art. 27. Do edital constarão o objeto do certame, as exigências de
habilitaçao os critérios de aceitação das proposlas, as sanções por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento, ben como. as
normas que disciplinarem oprocedimento eaminuta de contrato, quando for ocas-).

Art. 28. Para amodalidade pregão é vedada aexigência de:
I - Garantiade proposta;
II - Aquisição do edital pelos Hcitantes, como condição para participação no

certame; r r f y

III - Pagamento de taxas eemolumentos, salvo os referentes afcmecimento
do edital, que nao serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e ao3 custos de
utilização de recurso de tecnologia da informação, quando for ocaso.

Art. 29. A autoridade competente para determinar a aquisição ou a
contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de

/{•
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coLS'̂ ZyÍ7a^ dcvidamenle comprovado, peitinonte e suficiente para justificar taiconduta devendo anula-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de qualquer pessoa
mediante ato escnto e fundamentado, quaiquer pessoa,

§ r Aanulação do procedimento licitaiório induz a do
contrato-

§ 2" Os licitantes não terão direito à indenização em decrnêiicia d-,

rd?,Tr=°™do ndo''° Jo co„M=d„ de boa-de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato,

Q"ando permitida a participação de empresas eslramteiras na

autSdS serão atendidas mediante documentos equivalentesautenticados pelos respectivos consulados ctraduzidos por tradutor juramentado,

no Brasil com ° procurador residente e iomiciliado
JudiciaTSntrnor selTm ^ administrativa e
habStaX de mandato com os doe,,mentes de

Art. 31. Otianüo permitida a participação de cmnresas rpimiHov fm
consorcio, serão observadas as seguintes normas: ^ ^ empresas reunidas em
mrtic.hrH» ser Comprovada a existência de compromisso público ou
ITú^Z a ' ^fsorcio, com indicação da empresa-Iider, que deverá atender às
Município puladas no edita! eserá arepresentante das consorcmdfes perante o
u,v,-, - • ^riiprasa consorciada deverá apresentar a documentação dehabihtaçao exigida no ato eonvocatório; viuicuaçao ue

canacidadp témi, «capacidade técnica do consórcio será representada pela soma dacapacidade técnica das empresas consorciadas;
IV -Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma cas emnresas

devera atender aos índices contábeis definidos no edital; empresas
n consorciadas não poderão participar, na mesma licitaçãode mais de um consorcio ou isoladamente; '

ohrio«nn.c n. '• consorciadas serão solidariamente respoiEáveis pelasObrigações do consoicio nas fases de licitação edurante avigência do contrato-
K• , • " ^^r^sórcio de empresas brasileiras c estrangeiras, a liderançacabera, obrigatoriamente, aempresa brasileira, observado odisposto no indso Id=sie artigo

ron.íiml.ao . PíTágrafo único. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovido a
artigo "OS 'ermos do compromisso referido no inciso Ideste

10
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Art. 32. Acoiurataçâo será fonnalizada pela emissão de nota de empenho
ou instrumento de contrato, que será comunicado ao fbmecedor homologado para a retirada
ou assinatura, respectivamente.

§ 1°. Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de
recursos orçamentários para pagamento dos encargos dele decorrentes, noexercício financeiro
em curso.

.. § publicação resumida do instrumento de contrato ou de seusad.tarnentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será
providenciada pela Administração até o 05° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

Art. 33. Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo
pregoeiro edemais membros da equipe de apoio designados para oprocesso licital.irio.

compras e contratações dc bens e serviços, quandj efetuadas
pelo Sistema de Registro de Preços, previsto no artigo 15 da Lei Federal n° 8.666,-93 poderão
adotar amodalidade pregão, seguindo oregulamento específico do Município pan oSistema
de Registro de Preços. ^

Art. 35. Os procedimentos relativos à modalidade de licitação .ienominada
pregão serão promovidos por comissão constituída por 03 (três) membros, sendo 01 (um)
pregoeiro e 02 (dois) membros da equipe de apoio, sempre indicados em cada processo e
designados em Portaria, conforme inciso 11 do artigo 16 deste Decreto.

Parágrafo único. Opregoeiro e os membros da equipe de apoio serio
indicados em cada processo eno caso de impedimento do pregoeiro, omesmo sera substituído
por pregoeiro substituto ou por membro da equipe dc apoio, devidamente capacita do.

Art. 36. Os avisos de pregão, o Edital do pregão, o formuláiio proposta
comunicados boletins de esclarecimento, bem como todas as demais infonrações serão
disponibilizados no site oficia! do Município, que deverá ser acessado atravós de endereço
eletroniCDjwww_,u-me_qpüiis,sç oqual conterá também as informações necessárias à
participação e operacionalização dos processos licitatórios.

, § 1° É dever dos interessados acompanhar todas as informações
disponibilizadas através do site oficia! do Município.

§ 2 Serão considerados citados todos os interessados, a partir da
disponibilizaçào da^ informação no portal eletrônico do Município, ficando os mesmos
responsáveis pelo ônus decorrente da perda de informações ou de negócio, diante da
inobservância dc quaisquer das mensagens emitidas através do site oficial da Prefcirura
Municipal,

_

I .1



iicipal de
CNPJ 83.102 558/0001-05

Rua Paraná, 200. Cenlro. Cep 89440-000.
Fone/Fax (47)625.1111 E-mall: pre1eilura@ Lfirieoiiolis.sc.nuv.br

Art. 37. Aplicam-se à licitação modalidade pregão disciplinada por este
Decreto, as noimas da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/1993 esuas posteriores alterações bem
como as da Lei Federal n" 10.520, de 17/07/2002.

Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições contrárias, cm especial o Decreto n.° 1.301/2003, de 12/09/2003.

[rineópolk - SC, em 15 de agosto de 2007.

ilRLEl LEZAIlL-
PreíeitaMunicipãf"

12



iicipai ae irineopolis
CNPJ 83.102.550(0001-05

Rua Paraná, 200. Ceniro. Cep 89440-000.
Fone/Fa* i47) 625.1111 E-mail: prK/oiiu.rai?ü irinenpolis.sc riov.Cr

DECRE10 MUNICIPAL N" 1652/2007.
DATA: 15 de agosto de .Agosto de 2007.

ANEXO I

CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS

BENS COMUNS

2.

2.1

2.2
2.3

Beos de Consumo
Água minerai
Conrbustivci e lubrificante
Gás

Gênero alimentício

Material de expediente
Material hospitalar, médico c do laboratório
Medicamentos, drogas e insiimosfarmacêuticos
Material de limpeza e conservação
Oxigênio

O ünifonne

Bens Permanentes

Mobiliário

Equipamentos em gerai, exceto bens dc informática
Utensílios de uso geral, exceto,bens de informática

V^2.4-4>-Veículos automotivos em gen^
2.5 MicrõCóífíÇtiradot^de iiiesa ou portátil ("noiebook"), monitor de vídeo e impressora

SERVIÇOS COMUNS

1. Serviços de Apoio Administrativo

2,

2.1

2.2. Manutenção

Serviços de Apoio à .Atividade de Informática
Digitação

3. Serviços de Assinaturas
3.1. Jornal

• 3.2, Periódico

3.3, Revista

3.4 Televisão via satélite
3.5 Televisão a cabo

•11
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4. Serviços de Assistência
4.1. Hospitalar
4.2. Médica ---

4.3. Odontológica

5. Serviços de Atividades Aiixiliares
5.1. Ascensorista

5.2. Auxiliar de escritório
5.3. Copeiro
5.4. Garçom
5.5. Jardineiro

5.6. Mensageiro
5.7. Motorista
5.8. Secretária

5.9. Telefonista

6 Serviços de Confecção de Uniformes

7. Serviços de Copeiragem

8. Serviços de Eventos

9. Serviços de Filmagem

10. Serviços de Fotografia

11. Serviços de Gá.s Natural

12. Serviços de Gás Liqüefeito de Petróleo

13. Serviços Gráficos

14. Serviços de Hotelaria

15. Serviços de Jardinagem

16. Serviços de Lavanderia

17. Serviços de Limpeza e Conservação

18. Serviços de Locaçãode Bens Móveis

19. Serviços de Manutenção de Bens Imóveis

14



20.

21.

22.

23.

24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

34.

35.

36.

37.

38.

icipaidêlrlneópolis
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná. 200. Centro. Cep 8&140-000
Fone/Fax (47) 625.1111 Ê-mail:prelsiluratfSirlH9Qanlis.se.aov hr

Serviços de Manutenção de Bens Móveis

Serviços de Remoção de Bens Móveis

Serviços de Microfilmageiii

Serviços de Reprografia

Serviços de Seguro Saúde

Serviços de Degravação

Serviços dc Tradução

Serviços de Telecomunicações de Dados

Serviços deTelecomunicações de Imagem

Serviços de Telecomumcações de Voz

Serviços dc Telefonia Fixa

Serviços de Telefonia Móvel

Serviços de Transporte

Serviços de Vale Refeição

Serviços de Vigilância e Segurança Ostensiva

Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica

Serviços de Apoio Marítimo

Serviço de Aperfeiçoamento, Capacitação e Treinamento

Outros que sejam enquadrados no Artigo 4" deste Decreto.

P* J ^ \
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eirine
CNPJ 83.-102.558/0001-05

Rua Paraná. 200. Centro. Cep 89440-000.
Fcíre/Fax (47) 625.1111 E-mail: nrefeiiuiaiSDirir.eonciis.se oov br

IRINEÒPOLIS , " . . -

Oficio n° 631/2007.

Exmo. Sr.

WANDEKLEI LEZAN

DD. Prefeito Municipal
NESTA.

— — - .*•

irineópoiis, 29 (ie agosto <3^2007.

Senhor Prefeito,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos através do presente justificar a
utilização da modalidade de Licitação Pregão Presencial em nosso Município, uma vez que
ainda não possuímos convênio firmado com empresa de banco de dados para utilização de
pregão eletrônico, e, tampouco pessoal devidamente treinado e capacitado para a realização
deste tipo de procedimento.

Ademais, o Pregão Presencial contribui para um maior desenvolvimento
econômico regional, já que possibilita a concon-ência e disputa entre empresas das
proximidades.

Por fim, seria de bom alvitre aguardar que a utilização do procedimento se
solidifique um pouco mais, tendo era vista que muitos Municípios, quando consultados,
noticiaram problemas quanto à utilização do pregão eletrônico, mormente no que serefere à
qualidade dos bens e materiais adquiridos, já que não é possível de se fazer prévia análise
de amostras dos produtos.

Reafirmamos na oportunidade, protestos de estima e distinguida
consideração.

Atenciosamente,

RcAo.
EDSON LUIZ ROSA

Coordenador do Sistema de Controle Interno

•V .-is. n'
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS

CNPJ: 83.102.558/0001-05
RUAPARANA, 200

C.E.P.; 89440-000 - Irineópolis -SC

PARECER C O N TÁ BIL

[ ] ' Não'hápagamento das obrigações conforme dotaçiofões) especificada(s)l I í^ecursos orçamentários para pagamento das obrigações:
[ ] - Despesas Extra Orçamentárias.

DADOS DO PROCFS.SO PE cnMPRA-

.'rocesso Administrativo: 37/2015
Número Processo/ Ano: 36/2015
Data do Processo:

Modalidade:
26/06/2015

PREGÃO PRESENCIAL

Folha: 1/1

abaixo;

Objeto do Processo: EQUIPAMENTOS, PARA PREMÍAÇÃO. conforme LE, MUNICIPAL NM.
840 DE 17 DE

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOI I.S
Cod.Red.' "" ' - • - ^Un.Orç. Proj./Ativ. Elemento Despesa Compl.do Elemento

02.02 2.001 3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.32.99.00.00.00

Saldo Dotação Valor Previsto

155,81 1,00

Total Previsto: 1,00

Total Geral: 1,00

Irineópolis, Em

Assinatura do Responsável



Oí. PREÂMBUEO

CNPJ 83.102.558/0001-05

Fone/Fax (íy";( n625.1111 E-mail: agfeitura@ innsgEoijs.s^ov.br

KjlílAL DELirrt Ar^^^^

PROCESSO LJClEATÓRiO N"36/201^
PMGAO PRESENCIAL N" 2Jzm"

registro de preços

V\nal 0'q

?• MV. l Fis.rX-F //^ ©;•

= ~^êl

ssSIíeS-~ 7—-
conforme dispõe aLei „ '̂lO 520 de n para Registro de PrLo «

in,c,ando-se aSessão Pública no mesmo di; efocaf '
02. OBJETO

(conforme descrição

quantidade
Õ1

DESCRiçÃn
r í \'^r^ ^ ^ 'TVLEDNOMÍNIMrMV Mr-y i n,rir~, ^

ÍLD_M1- • COM 3ENTRÃDÃSUSrÈNfRÃDT
\4I1 r «-T-~I ,. ~
—~ tNJKADA

cilind'ÍÍad"s'Í
traseiro Edianteiro. REPR,GkRA?ÃO ' ^" '̂̂ ''08, FREIO: DISCO
ELEljdCA^MBUS-nVEI.rr.A^ni '̂STEMA DE PARTIDA

Í§Í==HfEH5E™E2.1. Opreço ateTíuslilr"'''!''''"'''''" "P'''®'"'"™™ prodmos''íSv *"f=*'8éncia do
03. CONO.çÒES PARA PART.CPAR NA LICnAÇÃO ^ ^

de

^•J-2 .- atendam •,« " - ' e compatiVeií
documentação requerida. neste edital e nos seus anex'

liquidação; P^-<^sso de falência, sob ccicurso de credora

's, inclusive quanto a
cm dis; Diução ou em

''ágina I lie 23



a Adminisimcão''p,Sf ° ^ °Ministério da Justiça ou com

ou ai„d ™ -
3.2.4 Estrangeiras que não funcionem no pais.

04. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1 - Será realizado ocredenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na
comprovaçao__ de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao
certame. Anao comprovação de que ointeressado ou seu representante legal possui poderes específicos para
atuar no ceilame, impedira a licitante de ofertar lances verbai.s, lavrando-se, em ata, oocorrido. Em nenhuma
hipótese serão recebidas propostas edocumentação fora do prazo estabelecido neste Edital.

4.1.1. - No ato do credenciamento o licitante deverá apresentar:
Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou
Ato Constitutivo. Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de
sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores, ou
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício, com as alterações.
Carta de credenciamento (modelo sugestivo no Anexo 11 do Edital) ou Procuração, com Erma
reconhecida em Cartono, e deverá ser entregue ao Pregoeiro juntamente com os envelopes, ficando
arquivada no Processo Licitatório.
Na hipótese do licitante representante ser sócio devera comprovar através do Contrato Social ou
alteraçao contratual, juntamente com copia do CPF e RG.
Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo sugestivo no
Anexo W do edital) e entregarão os envelopes contendo indicação do objeto e do preço oferecidos
procedendo-se asua imediata abertura eàverificação da conformidade das propostas com os requisitos
estaPelecidos no instrumento convocatório (conforme artigo 4°, inciso Vil, Lei n° 10.520/02)
Se a empresa P/oponente for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e desejar usufruir dos
Denelicios da IX 123/06, devera obrigatoriamente no ato do credenciamento apresentar Prova de que se
enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Pot^ha^-s dc Certidão da Junta Comercial do
listado, de acordo com artigo 8° da Instrução Normativa n" nü3/200^Níe 30/07/2007.
Aproponente que for Microempresa ou Empresa de Peqteno Porte^ apresentar algum documento
quanto a legulandade fiscal com restrições, deverá ofarilatoriamcnte Vesentar Declaração de que
cumpre^com habilitaçao. com exceção do artigo 43 da LC 1^/06, no ato do \edenciamento, sob pena de
preclusao dos direitos estabelecidos pela Lei Complementar )i" 123/2006.

4.2 -No dia, hora elocal designados no preâmbulo deste\EditaI. opregoeiroVeceberá os envelopes
contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos pára a habilitação. eiA envelopes distintos
fechados, contendo, na parte externa, além do nome da empresa, aseguinte identificação)

a)

b)

c)

d)

e)

O

A) PROCESSO LICITATORIO N". 36/2015
PREGÃO PRESENCIALN°. 21/2015
PREFEITUILA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS
EMPRESA

PROCESSO I.ICITATÓRIO N» 36/2015 - PREGÃO PRESENCIAL N« 21/2015 -AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA PREMIAÇÃÜ.
Página 2 Ua 23



Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000.
Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeituraia irlneor^nli.g. .sc.QQv.br

ENVELOPE N". 01 - PROPOSTA COMERCIAL

B) PROCESSO LICITATORIO N". 36/20IS
PREGÀO PRESENCIAL N°. 21/2015
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS
EMPRESA

ENVELOPE N°. 02 - DOCUMENTAÇÃO

05. DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1 - AProposta Comercial contida no Envelope n,° 01 deverá ser apresentada na forma erequisitos
indicados nos sub-itens a seguir: ^

a) Aproposta de preços deverá além de ser impressa eletronicamente ou datilografada em pape! com
Identificação da empresa, em 01 (uma) via. redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou
entreliníias, identificada, datada cassinada na última página e rubricada nas demais pelo representante
legal da proponente.
Gravada preferencialmente em PEN DRIVE ou CD. elaborada usando osistema Betha Autocotação

através dc orientações fornecidas pela Prefeitura Municipal de Irineópolis, solicitadas através de e-mail
(iicitacao.,n,jrineooolis.sc.L'ov.hr ou andressafgiii ineopolis.sc.ijov hrV
ATENÇÃO: oPEN DRIVE ou CD deverá ser testado pelo proponente, antes de ser enviado para a
licitaçao, sendo que, em caso de problemas na leitura do arquivo omesmo será desclassificado,

d) Conter razao social completa, endereço e CNPJ da proponente, sendo este último, obrigatoriamente o
mesmo da Nota de Empenho eda Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.
De.scriçao geral quanto ao objeto aser fornecido, de acordo com as especificações do Anexo /. constando
pieço unitário eglobal, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o inciso IV
do artigo 4o da Lei Federal n° 8.666/93. sendo os valores relativos acada item (unitário eglobal) em
algarismo covalor global da proposta em algarismo epor extenso, expresso cm moeda corrente nacional
Ri) considerando as condições deste edital. Havendo divergência entre os preços unitário etotal, serão

levados em consideração os preços unitários.
Conter deciaraçao de que o(s) objeto(s) ofertados atendem todas as especificações descritas no Edital
b obngatorio informar a MARCA dos itens cotados.
Nao serão consideradas as propostas que deixarem de atende/Tntxtodo ou em parte, quaisquer das
disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregulferidade^nsanáveis, bem como aquelas
mamlestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as
excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, p^
estabelecidas neste edital e seus anexos.
Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edii
nas ofertas das demais proponentes; \
Todos os insumos que compõem opreço, tais como as despesas\com impostos, talas, frete, seguros e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta lictíação correrão oor
conta do proponente.
O PEN DRIVE ou CD deverá estar dentro do envelope de proposta dc preços
devolvido no final da sessão.

b)

c)

e)

f)
g)
h)

i)

j)

k)

I)

que conl\erem valores irrisórios ou

T parte do

içal, nem preços

prb lonente, das condições

vantagens baseados

e o mesmo será

Parágrafo único —Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar oJulganíento por parte do

PROCESSO LICITATÓRIO Ns 36/2015 -PREGÃO PRESENCIAL 21/2015 -AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA PREMIAÇÃO,
Página 3 de 23



íci3mS5Síís
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 69440-000.
Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail- prefeilura@ irineQDnN«K gr r|f», hr

coXnírdr!;Ín-r^ proponentes que apresentem suas propostas conforme omodelo
Betha Autoeotação. sendo elaboradas pelo Sistema

06. HABILITAÇÃO

No envelope n.° 02 - Documentação deverá constar os seguintes documentos:

6.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial no caso de empresa individual, ou
Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
aaministradorcs, ou
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício, com as alterações.

b) Declaraçao de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da
gudhticaçao devidamente assinada conforme modelo constante no Anexo VI deste Edital.

c) Declaração subscrita pelo representante iegai da proponente de que ela não incorre em qualquer das
c^idiçoes impeditivas, de acordo com omodelo constante no Anexo Vil deste Edital, especificando-
. Çue nao ioi declarada midônea por ato do Poder Público;
.Que nao está impedido de transacionar com aAdministração Pública;
. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados quer por
outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5(cinco) anos;
-Que nao incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93.

6.2. Regularidade Fiscal:

a)
b)

c)

d)

e)

O

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com oobjeto contratual,
Prova de Regularidade dc Tributos Federais eàDivldít~^va da União - Certidão Negativa (ou
Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos terrftos da Porcaria MF n" 358, dc 05/09/2014
alterada pela Portaria MF n" 443, de 17/10/2014; '
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
Prova de regularidade para com aFazenda Municipal da\sede do propon^te, ou outra equivalente na
forma da Lei; \ \
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FG^S)

6.3. Qualificação Econômico-financeira:

a)
b)

Certidão negativa de falência oii concordata expedida pelo distribuidor da sede da pissoa jurídica
Balanço Patrimonial cdemonstrações contábeis do ultimo exercício fiscal, já exigívlis eapresentados na
forma das Leis Federais n° 6.404/76 e n° 10.406/2002, que comprovem a boa siluação financeira da
empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podefido ser atualizados
monetanamenle, quando encerrados a mais dc 03 (trcs) meses da data da apresentação da proposta
tomando como base avariação, ocorrida no período, do índice de Preços ao Consu/iidor Amplo - IPCA
ou outro indicador que o venha substituir.

PROCESSO I.icn-ATÓRIO S6/2015 - PREGÃO PRESENCIAL N'' 21/2015 -AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN rOS PARA PREMIAÇÃO,
Página 4 dc 23



os doT,!mT"Í' ^ monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentadojuntamente comos documentos em apreço, omemorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador

aores^nt-uJo TI exigência deste item mediante aapresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme ocaso
As Microempreas eas empresas de pequeno porte, também deverão enquadrar no disposto neste item
devendo apresenWr, oBalanço de Abertura ou oúltimo Balanço Patrimonial levantado, conforme ocaso'
devidamente registrado. '
Serão considerados aceitos como na forma da Lei oBalanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e
demonstrações contábeis assim apresentados:
- publicados no Diário Oficial; ou
- publicados em .lornal; ou
- por copia ou fotocópia autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da proponente;
- por copia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial' da sede ou
domicilio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e
bncerramento.

Os documentos relativos ao item ''b '̂ deverão ser apresentados contendo assinatura do representante
legal da empresa proponente edo seu contador ou mediante publicação no órgão de Imprensa Oficiai
dev^ido, neste caso, permitir aidentificação do veiculo eadata de sua publicação. Aindicação do nome
do Contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC são
indispensáveis.
Acapacidade financeira da empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores:
Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente os
seguintes requisitos:

LC maior ou igual a 0,90 (nove décimos)

Os indicadores acima referenciados é somente conside/ado para fins de Qualificação-Econômico-
bmanceira da proponente. Uma vez habilitada, amaior ou iienor pontuação obtida pela concorrente não
teia qualquermfluència na suaclassificação final, \
A proponente deverá trazer o cálculo pronto demonstrando sua Liquidez Corrente. Referido
calculo sera auditado econferido pelo departamento comWtente do Municíiim, sendo que em caso
de mexatidãü, a pena será a inabilitação. A

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). emitido pela Justiça do TrabalhoN
6.4. Declaração de atendimento à norma do inciso XXXllí do artigo 7° da Constituição Federal, com
redação dada pela Emenda Constitucional n" 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso òu insalubre aos
menores de 18 Anos ede qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de apr^diz a partir de
14 anos (conforme modelo constante do Anexo Vdo Edital).
6.5. Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via originai ou c^DÍa autenticada
por qualquer processo, sendo por tabelião de notas, pelos membros da Comissão dá Pregão, pelo
responsável da Coordenadoria de Licitações da Prefeitura, ou por publicação em Óríão de Imprensa
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mT™N?T feliíín" 'fdeau.enticidade das certidões emitidas pelaJiN 1bKíNbl, íiCdiido a licitante dispensada de autenticá-las.

6-6. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso oórgão
emissor nao declare avalidade do documento, esta será de 90 (noventa) dias contados apartir da data de
emissão, exceto ocomprovante de inscrição no CNPJ e Atestados de Capacidade Técnica.

tlidade vTiÍdor'̂ "' protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazos de
toc^aroT"'"''' interessados na autenticação das cópias pelo pregoeiro ou equipe de apoio, deverão° de apoio, antes do inicio da sessão de abertura da licitação para proceder ateiuicdçdo, pois, em hipótese alguma serão autenticadas durante arealização do certame.
6.9. Não lendo aempresa classificada como vencedora do certame apresentado adocumentação exigida no
todo ou em pane será esta desclassificada, podendo aela ser aplicada as penalidades previstas na legislação
que rege oprocedimento, eserá convocada então aempresa seguinte na ordem de classificação, observada as
mesmas condições propostas pela vencedora do certame.

6.10. Adocumentação, na fase pertinente, será rubricada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos
representantes legais presentes eapós examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados
aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.

6.11 Aproponente que for Microemprcsa ou tmpresa de Pequeno Pene que apresentar algum documento
quanto a regularidade fiscal com restrições, deverá obrigatoriamente apresentar Declaração de que cumpre
com habilitaçao, com exceção do ailigo 43 da iX 123/06, no ato do credenciamento, sob pena de precliisão
dos direitos estabelecidos pela Lei Complementar n° 123/2006.

07. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

^ de Julgamento, o critério adotado para a adjudicação do objeto deste PREGÃO será oMENOR PREÇO POR ITEM. Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências deste
Edital, e que forein superiores aos valores máximos admitidos por lote, conforme Anexo I do Edital.

7.2 -Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar
em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de menor
preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento),
relativamente à de menor preço. Não havendo pelo menos três ofertaTnà^^ondições definidas no item
anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

7.J - No curso da Sessão, os autores das propostas que atendere
serão convidados individualinente. a apresentarem novos lances verba., w
propo-sta classificada de maior preço, até a prociamação do vencedor. Gaso duas ou mais^jropostas iniciais
apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos laiWes,

7.4 - Aoferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palkvra à licitante,
na ordem decrescente dos preços, sendo vedada a oferta de lance com vista ao empate. Dos lances ofertados
nao cabera retratação. Adesistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeVo, implicará
a exclusão do bcitantc da etapa de lances verbais e na manutenção do iiltimo preço aprejcntado pelo
licitantc, para efeito de ordenação das propostas.

7.5 - Caso os licitantes não apresentem lances verbais, .será verificada a conformidide entre a
proposta esciita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeirp, negociar
diretamente com oproponente para que seja obtido preço melhor. Oencerramento da etapa comietitiva dar-
se-á quando, convocados pelo Pregoeiro. as licitantes manifestarem .seu desinteresse em apre^ntar novos
ances. Encerrada aetapa competitiva eordenadas as ofertas, de acordo com o menor preç&^resentado, o

:rès, oferecer novos lances verbais e

n aos requisitos.dos itens anteriores,
s e sucessivos, a\partir do autor da

PROCESSO LICITATÓRIO N» 36/2015 -PREGÃO PRESENCIAL 21/2015 -AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA PREMIAÇÃO,
Páaina 6 de 23



t comparando-0 com os valorescoiisigaddos cm Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, arespeito.

H ~ ° proponente for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, devidamente comprovado no
nrefíêno H Comercial do Estado, equiser exercer oseu direito depefereneia de acordo com os artigos 44 e45 da Lei Complementar n° 123/2006, deverá fazê-lo no ato da
2^ao de julgamento das propostas, quando lhe será concedido um prazo de 5(cinco) minutos, devendo
dirSos representante legal da empresa proponente presente, sob pena de preclusão dos

7.7 -Sendo considerada aceitável aproposta comercial da licitante que apresentou omenor preço o
Fregoeiro procedera a abertura de seu envelope n° 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do
atendimento_^das condições de habilitação fixadas no item 6 deste Edital. Constatada a conformidade da
documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe
adjudicado oobjeto. Em caso de alicitante desatender às exigências habilitatórias, oPregoeiro ainabilitará e
examinara as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim
sucessivamente, ate a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora
be a oferta nao for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negoeiar com a licitante
vencedora, com vistas a obter preço melhor,

7.8 - Encerrado ojulgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor,
proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso!
esclai-ecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de
recurso por parte da licitante. registrando na ata da Sessão asíntese das razões de recurso apresentadas, bem
como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as
razoes do recurso no prazo de 03 (três) dias, após otérmino do prazo do recorrente, proporcionando-se, a
todos, vista imediata do processo, em Secretaria. Aausência do licitante ou sua saída antes do término da
Sessão Publica caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

7.9 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da analise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos estes em
coníormidade com as disposições do item acima. AAta Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e
por todos as licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova
data para acontinuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

08. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1 - lendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na/Sessão Publica do Pregão, terá ela o
prazo de 03 (tres) dias consecutivos para apresentação das razões Ide recurso:--Ãs demais licitantes já
intimadas na Sessão Pública acima referida, terão oprazo de 03 (três) dks consecutivo^sdartigo 4° - inciso 18.
da Lei 10.520/02) para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do t^ino do prazo da
recorrente. \ v r

8.2 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caao de recurso, são Wessupostos de
admissibilidade dos recursos. \ \

8.3 - 0(s) recurso(s) será (ào) dirigido(s) à Prefeitura Municipal —Setor de Prot^olo, e, por
intermédio do Pregoeiro, será (ão) encaminhados ao Prefeito Municipal, devidamente info^iado 'para
apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.

09. CONDIÇÕES DE ENTREGA

09.1. Oobjeto ora licitado será deverá ser entregue pela empresa vencedora do presente
forma parcelada, de acordo com solicitação, nas dependências da Prefeitura Municipal de Irin
entrega do objeto deverá ocorrer de no prazo máximo de ^quinze) dias úteis para cada/Quantidade

rtame, de
ópolis. A
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10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

en,iss.o^:.°m:°„::r!S° ""
conú„,L?do?esÍ«i™l°„Íro'. "'' ° """"' °'""™™ ""
FGTS eCertiSn "contratada deverá apresentar oCertificado de Regularidade do

?n ?^ J^TT ^ dívida Ativa da UniãoIU 4, u CNPJ da contratada constante a Nota Fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentacãn
apresentada no procedimenlo licitatório. aocumentaçao

Darcelavinn,|!l7'''̂ "''r''̂ '̂ ^ ^^t^s deverão ser liquidadas simultaneamente comparcela v'»ciiiada ao evento cujo descurnpnmento der origem àaplicação da penalidade.

Quaisauer '""n vencedor enquanto pendente de liquidação
üue So lere íireiM '̂''tude de penalidade ou inadimplência, semque isso ,,erc direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

dòtUo'̂ ' 'l» Contraio relativo ao presente Edital con-erão por conta da
Projeto Atividade 2,001 - Manutenção do Gabinete do Prefeito - 3.3.90.00 00 00 00 00 0100 -
Aplicações Diretas.

12. PRAZO DE VALIDADE DAPROPOSTA

anartir !fa dâtl '? (sessenta) dias oprazo de validade das propostas, oqual será contadoa pamr da data da sessão de abertura dos envelopes n.° 02, Na contagem do prazo, excluir-se-á odia do
II11CI0 e induir-se-ti o dia do vencjmeíKo,

13.ADJUDICAÇÃO

13.1 Adjudicado oobjeto da presente licitação, aPrefeitura Mu/icipal de Irineópolis convocará o
adjudicatário para assinar oTermo de Contrato em até 03 (três) dias úteis,
se injustificadamcnte, a assinar, no prazo e condições estabelecidas v
subsequente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas C(
em que será realizada uova Sessão Pública, relomando-se a fase dc lia
pregoeiro negocie, diretamente, com oproponente para que seja obtido pre

14. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

Caso a íicitante vencedora recuse-
Termo de Confrato, a íicitante

ndições por ela proposta, ocasião
lilitação, sem prejuí&i de que o
o melhor,

I4.I - Fornecer oobjeto desta licitação nas especificações contidas neste edital;
tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os piodutos

a~ ^"""^nte aexecução do contrato, as mesmas condições de habilitação;14.4 - Aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem necÉssários
no quantitativo do objeto desta licitação, até olimite de 25% (vinle ecinco por cento) do valor do Xrato.
-Ll2 iHIlgggl.o objeto licitado, no preço, prazo eforma estipulada na proposta;
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